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ACORDO INDIVIDUAL DE TRABALHO – Pessoa Física
DAS PARTES

............................portador da cédula de identidade RG n°........, inscrito no CPF................sob o n°........., residente e domiciliado na Rua ......, CEP ...... doravante denominado EMPREGADO.

.........................., portador do documento de identidade RG nº....................., inscrito no CPF sob o nº .........................., residente e domiciliado na................................, doravante denominado EMPREGADOR.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS MOTIVOS

1.1
Considerando o estado de Calamidade Pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, e a situação de força maior, nos termos do disposto no Art. 501 da Consolidação das Leis do Trabalho, firma o presente Acordo Individual de Trabalho, a fim de garantir a permanência do vínculo empregatício, que terá preponderância sobre os demais instrumentos normativos, legais e negociais, respeitados os limites estabelecidos na Constituição, nos termos da Medida Provisória 927/2020.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO

2.1 Pelo presente, o contrato de trabalho e salários ficarão suspensos pelo período de ........................ a .........................

2.2 Será concedido ao EMPREGADO, pelo período de suspensão do contrato de trabalho, Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda, custeado com recursos da União, nos termos da MP 936/2020.

2.3 Será concedido ao EMPREGADO ajuda compensatória mensal, pelo EMPREGADOR, de natureza indenizatória, para complementar o salário pago durante a atividade, caso seja necessário,  a qual não integrará a base de cálculo do imposto sobre a renda retido na fonte ou da declaração de ajuste anual do imposto sobre a renda da pessoa física do empregado; não integrará a base de cálculo da contribuição previdenciária e dos demais tributos incidentes sobre a folha de salários, e; não integrará a base de cálculo do valor devido ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

2.4 Durante o período de suspensão temporária do contrato, o EMPREGADO:

I - fará jus a todos os benefícios concedidos pelo empregador aos seus empregados; e

II - ficará autorizado a recolher para o Regime Geral de Previdência Social na qualidade de segurado facultativo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1 A suspensão do contrato terá prazo de .......... dias, podendo ser prorrogado por igual período enquanto durar a calamidade pública.

3.2 O contrato de trabalho será restabelecido no prazo de dois dias corridos, contado:

I - da cessação do estado de calamidade pública;

II - da data estabelecida no acordo individual como termo de encerramento do período e suspensão pactuado; ou

III - da data de comunicação do empregador que informe ao empregado sobre a sua decisão de antecipar o fim do período de suspensão pactuado.

E, por estarem, assim, de comum acordo, as partes assinam o presente contrato em duas vias de igual teor.

.................,  ...... de ................... de 2020.

...............................................................

EMPREGADO

...............................................................

EMPREGADOR

TESTEMUNHAS:

..................................................

...................................................
COMUNICAÇÕES OBRIGATÓRIAS: 

A minuta do acordo deve encaminhado ao empregado com antecedência de, no mínimo, dois dias corridos. (MP 936/2020 - Art. 8º, §1º). 

O empregador deve informar OBRIGATORIAMENTE ao Ministério da Economia a suspensão do contrato de trabalho, no prazo de dez dias, contado da data da celebração do acordo. (Art.5º, inc.I MP 936/2020) 

Os acordos individuais de suspensão temporária do contrato de trabalho, deverão ser comunicados pelos empregadores ao respectivo sindicato laboral, no prazo de até dez dias corridos, contado da data de sua celebração. (MP 936, Art. 11) 

ATENÇÃO: Se durante o período de suspensão temporária do contrato de trabalho o empregado mantiver as atividades de trabalho, ainda que parcialmente, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho à distância, ficará descaracterizada a suspensão temporária do contrato de trabalho, e o empregador estará sujeito: 

I - ao pagamento imediato da remuneração e dos encargos sociais referentes a todo o período; 

II - às penalidades previstas na legislação em vigor; e 

III - às sanções previstas em convenção ou em acordo coletivo. (Art. 8º, §4º, MP 936/2020)
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